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TOMADA DE PREÇOS N° 1303.01/2023

UCITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO
GLOBAL PARA A PAVIMENTAÇÃO EM
PEDRA TOSCA DE DIVERSAS RUAS NO
CANDEIA SÃO SEBASTIÃO NO
MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE,
COWFORME PROJETO BÁSICO.

PROCESSO N° 1303.01/2023
Tipo da Licitação: Menor Preço Global
Forma de EXeCUÇãO: Indireta - Regime: Empreitada por Preço Global
Unidade Administrativa: Secretaria do Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura

() O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE, atra~s ria Comissão Pen’iarente de Licitação,
devidamente nomeada pela Portaria nC 20/2022, de 11 de abril de 2022, torna ~úblico
para conhec mento dos irteressados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá
licitação, na modaiidade TOMADA DE PREÇOS, :ipo MENOR PREÇO GLOBAL, em
regime de EXECUÇAO INDIRETA com EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para
atendimento do obje:o desta licitação, de acorri: com as cond ções estdelecidas neste
Edital, observadas as disposições contidas na Le~ ~ederal n° 8.666/93 de 21.06.93, e
suas alterações posteriores e na Lei n°123/2006 e suas alteraçëes.

HORÁRIO, DATA E LOCAL:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROP0rAS se-ão recebidos em sessão 2ública
marcada para:

Ás 9h.
Do dia 31 de março ce 2023.
No endereçc: Travessa C’:ero Segundo da Costa, S/N, Certro, Batjrité, Estado dc Ceará,
CEP: 62.760.000.

Constituem parte integrante ceste Edital, irdependerte de :rarscrtão os seguintes
anexos:

ANEXO I - Prcjeto Básico;
ANEXO II - Modelo de A~resentação de Carta-Prcçosta;
ANEXO III - Modelo de Planilha de Preços;
ANEXO IV - Minuta do Contrato;
ANEXO V - Mcdelos de Declarações;
ANEXO VI - Mode o de Declaração para Microenresa e Empresa ce pequeno Pcrte.

1.0 DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO -

1.1- A presente 1 citação tem como objeto a PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA DE
DIVERSAS RUAS NO CANDEIA SAO SEBASTIAO NO MUNICIPIO DE

G~s~no Mur.c,poSJ,te_CC
P’-oço do PAotriz. SIN P918c o Entre R.os Ce’~’o.

c 62760 O~,~7r ei 0736 3JO~çQS



Co ver no M .,q

: .1’~

BATURITÉICE, CONFORME PROJETO BÁSICO anexo 1, parte integrante deste
processo.

1.2- O valor global estimado da presente lici:aãc é de RS 244.813,02 (duzentos e
quarenta e quatro mil e oitocentos e treze reais e dois centavos).

2.0 DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO -

2.1.1- Poderá participar co presente certame icitatério PESSOA ]~.4ÇiDIC4, devidamente
cadastrada na prefeitura de BATURFE/CE ou não cadastrada, q~e atender a todas as
condições e<igidas para cadastramento até o terceirc dia anterior à cata do recebimento
das propostas, observada a necessária qualificação
2.1.2- Só pooerá apresentar ou solcitar quasqLer dxumentos, manifestar-se ou
representar qualquer emp-esa licitante no presente certame, repr~ertante legal habilitado,
devendo apresentar os seguintes documentos:

() 1 - documerto oficial de identidade;
II- PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO
com os atos constitutivos da pessoa jurídca, ata
requerimento cie aTipresário individual, etc, nos quais
outorgante exercer direitos e assumi obrigaç~ em ~ecorrêrcia de tal investidura). A
procuração deverá indicar outorga de pode-es para, na fonr~a da lei, representar a
licitante e praticar os atos a que se destham, inte-por recurscs administrativos,
apresentar doc~mentos de habilitação e proposta de preços, assna- ata € os demais fins
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, ra forma da lei, e ~raticar
todos os dema s atos pertinentes ao certame, em flome da licitante. OBS: não serão
aceitas pn~cwacões (~ábIicas ou t’articuiares) com prazo de validade acima de
01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão.
2.1.3- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de
representação, sóco-gerente, ciretor do licitate ou titular de firma individual, deverão
ser apresentados juntamente com c documerto de identkiade, dccumentcs que. comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jur’dica, ata de sua eleição, etc),
nos quais estejam expressos sejs poderes para exercer d eitos e assjmir obrigações em
decorrência de tal investidura.
2.1.4- Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte
poderão participar desta icitação em condições ci’e’enciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2C06, devedo para sso. DECLARAR, para
fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os -ecuisitos lega s cara qi.~lificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte rias condiç~s do Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, ir.stibído pea Le Complenientar 9° 123,
de 14 de dezembro de 2006, em especial qJarto ao seu ai. 3C, OU apresentar a
declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos & art. 8° da IN 103/2007 do
DNRC— Departamento Naciona de l~gistro no Ccmércio. que estão aptas a usufruir do
tratamento favoreddo nos seus artigos 42 a 49 e aue não se enquadram nas situações
relacionadas no §4° do artigo 3° da c tada Lei ccmplerreitar, soo pena de assim não
fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos zela referida ei.
2.1.4.1- Devendo apresentar em anexo a esta decla-ação, yevista no item 2.1.4 a
Certidão Simplificada da Junta Comercial, cc~ data não s~perwY a 30 (trinta) dias
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da data de abertura do certame, da sede a pessoa jurídica (q’ o se trata de ME e
EPP).

2.2. DAS CONDICÕES DE PARTICIPACÃO DURANTE AS SESSÕES PÚBLICAS
PflSENCIAIS:
2.2.1- Conforme Decreto Estadual, que trata das regras de soIanerac~ social, bem como
Decreto Municipal, disponível em: (nttps://www.baturlte.ce.gc%’. or/decretos. php), só
poderão adentrar no Setor de Licitações / Sala de Sessões, os raesentantes (icitantes)
que estiverem fazendo o uso de máscara de proteção. O ião uso por parte do
representante não resultará em exckmão dc cename, nc entanto o nesmo deverá
apenas entregar os envelooes de Habi itacão/Procca de~ preenchendo Drctocolo
apropriado e não permanece- nc ambiente da sessão de lii camento.
2.2.2- Para todcs os presentes, será organizacc ambiente da sessãc de julgamento com
afastamento mínimo de 1 ~um) a 2 (dois) metros ce distâncb erte os preseites.

• 2.2.3- Necessário observar que não se trata acji de invasão às competêndas dos órgãos
de vigilância sanitária, mas tão-somente de recomendações às uridades administrativas
e comissão de licitação rio senico de mitiga- a propagação ca panderria, garantindo
maior segurança a todos os presentes nas sessões presencias (rclusive eventuais
cidadãos), estimular a participação de empresas Vteressacas nc certame, oferecendo-
lhes um ambiente adequado de disputa, e sal’da$uardar cs agentes de compras. (texto
retirado do OFICIO N° 6347/2020/GAB-CE/CEARA/CGU).
2.2.4- Será permitida a entrada de pessoas para assisUrem as sessões puIblicas desde
com utilização ce máscara de proteção, manter o afastamerto previsto no item 2.2.2 e
não pertence- ao grupo de risco.
2.2.5- Cumprimento de outras no mas determinadas pelas autcridades sanitárias de
saúde.

2.3. ÓAS.RESTRiÇÔES;DÉPAAtICIPAÇÂO
2.3.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:. 2.3.1.1- Não poderá particpar empresa dedarada inidôrea cu cumprindo pena de
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Ld n~ 8.666/93 e suas
alterações posteriores,

a) Pessoas juríd cas que tennam sido declaradas hicâreas pcr ato do poder público
ou que estejam impedidas de licitar, ou coliL-diar com a adminisracão piblca, ou
con qualquer de seus órçãos descentra izacos, qtais sejam:

1. Cadastro Nacional de Emp esas Inidôneas e Suspensas — CE3;
II. Cadastro Irtegrado de Condenações pcr IIí: tos A:ministratkcs — CADICON;

III. Sistema de Cadastramento Unifcado de Fcmecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 2O~ Ato de In’aobicade Administrativa

do Conse ho Nacional de ustiça — CNJ.
b) Cumprindo penalidade de suspensão tenpo-ária imposta ela Prefeitura Municipal

de Baturité/CE;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolucâo ou 1 ouidaõo, ‘usão, cisão ou de

incorporação;
d) Reunidos sob forma de ccnsórcic. JUSTIFICATIVA: A vedação à participações de

interessadas que se apresentem constituídas sob a fcrma cc consórdo se justifica

/
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na medida em que nas contratações de sen.iços conurs, é bastante corriqueiro a
particpação de empresas de pequeno e médio po~e, às qua s, em sua naioria,
apresentam o mínimo exigido rio tocante à qua iflcaçãc técnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de corc-atos dessa nattreza, o
que não tornará restrito o unive-so de xssíieis icitartes ndi~idtais. A a sência
de consórcic não trará prejuízos à competitvi~de do certane, visto q e, em
regra, a formação de consórcics é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complex dade ou de elevar:e vu o, em que empresas,
isoladamente, não teriam cond çôes de suDrir os recuislos de habihtação do edital
e ainda nãc teriam as condições necessárias a execução do objeto
ind vidualmeite. Nestes casos, a Adm n~t’ação, coni v~bs a aumentar o número
de part’cipantes, amite a formação oe consórcio. vendo em vista que é
prerrogativa do Poder Público, na coro - ~o de contratante, a escolha da
partic paçãc, ou não, de empresas consitiídas sob a forma de consórcio, com as
devidas jusificativas, conforme se depreende da :€ralidade do texto da Lei no
8.666/93, que em seu Art. 33 que at-ibui à Mmin~traçãc a prerrogativa de
admissão ce consórcios em licitações por ela p’omov das, pelos motivos já
expostos, conclui-se que a vedação de corsttuiçã: de empresas em consórcio,
para o caso concreto, é o que melhor atenae o irte-esse :ubico. por prestigiar os
princípios ca competitMdade, economicizace e moralicade. Ressalte-se que a
decisão com relaçãó à vedaçãc à parttipacãc de wrsórc~os, para o caso ccncreto
em aná ise, visa exatamente afastar a restrição à ccmpe:içâc, na medida que a
reunião de em~resas que, individua mente, ,oder am prestar os serviços, reduziria
o número de licitantes e poderia, eventjalmente, proDoróo,ar a formação de
conluios/carteis para manipular os preços —as citacões;

e) Mantendo qtalquer tipo de víncuo profissio”al com servicor ou dir~ente de órgão
ou entidade contratante ou resDcnsável pela licitaçãc;

fl Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou juri&a;
g) De enpresas cujos sócios ou diretores per’ençam, sirmAtaneanente, a mais de. uma firma licitante;
h) Que seja sodedade estrangeira não autcrizada a furcioriar no País;
i) De IiCtantes que estiverem enquadradas. -o q~e ccuberem1 ao cflsposto no artigo

90, seus incisos e parágrafos, da Lei Feceral n° 8.666/93 e suas po~eriores
atualizações;

2.3.1.1.1- Para ave-içuação do disposto contidc ~o tem ‘2.3.1.:. a;~ actna, as licitantes
apresentarão janto aos documentos exigido na haoi Ração. corailta mxessa através da
Consulta Consolidaca da Pessoa Jurídica, emitido via nterre no sítio do
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para ccmprc.vaç& ou não se a empresa
sofre sançãc da qual decorra como efeito restrição ao dreito de participar em licitações
ou de cdebrr contratos com a Administracãc Públka. Ou tal consulta poderá ser
realizada pela Comissão Permanente de Licitação quan:o ca análise cos documentos de
habilitação.
2.3.1.2- Não poderá participar empresa que nãc explore ramo de atividade compatível
com o ob~to desta licitação.
2.3.1.3- Quando um(a) dos(as) sódo(a)s representanteso1 re~cnsá’sd(eis) técncos(as)
da licitante participar de mais de urna empresa especia izada no ob~zc desta Lictação,
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somente urra delas poderá participar do certame iicitatót. Caso nãdi~ja feito a escolha
pelo sócio represertante ou responsável técnicc, ambas serão e»cluídas do certame.
2.3.1.4 - É vedadc ao servidor dos ó-gãos e/a entidades da Ad-nhistração ‘ública
Municipal de Baturité/CE, Autarquias, Empresas P.~tlicas ou Fundações, insttuídas ou
nantidas pelo Poder Público Municipal de Battité/CE, partdpar ccnc Icitante, direta ou
indiretamen:e por s, por interposta pessoa, dcs procedimernos cesta Ucitação;
2.3.1.5- O licitante consideradc descredercacto ou não apto a partic par do ce-tame,
poderá assistir ao processo licitatório, ião xx~endo, ert-etanto, manifestar-se
verbalmente durante a sessão.

3.0 DOS ENVELOPES
3.1- Cada icitante deverá aøresentar, sinultaneamente, 02 (dois) conjuntos de
documentos, a saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa
via postal.

• 3.1.1- Os liciarites que desejarem enviar os enve~cçes via CORREIO, deverão enviar 01
(um) único ervelope LACRADO contendo dentro os outros 22 (dois) envelopes
LACRADOS com a documaitação referente a Habi tação (um envelope), e a Proposta
de Preços (um envelope). A Comissão de Licitação não se resuonsabilizará se os
mesmos não che.oarem a temno hábil para a abertura do certa me.
3.1.1.1- A Comissão de Ucitação não se respoisabi tzarão por ervelopes que chegarem
após a licitação; caso mandem pelo correio, cer’fiauem-se com c setor de licitação a
chegada dc mesmo, pelo menos 24h (vinte e cuatro horas~ artes da licitação. Os
envelopes de documentação enviados pelo correio casc não forem abertos, os mesmos
serão fragmentados, caso a empresa não os retire
3.1.1.2- A irversão dos documentos no interior dcs envelopes, como por exemplo, a
colocação da Proposta de Preços no en~€lope dos Iocunentos de Habil~ação, acarretará
a exclusão sumária da prcpcneríte no certame.
3.1.2- Os conjuntos de documentos relativos à Handitação e Proposta de Preço ceverão
ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados ro fecho e
identificados com o nome do licitante, o nC.ner, do CM’], o oeto da licitação e,
respectivamente, cs títulcs dos conteúdos (“Documentos de Hablitação” e “Propcsta de
Preço”), na forna a seguir:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N°01— DOCUMENTAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 1303.01/2023

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N° 1303.01/2023

3.2- É obriçatória a assiratura de quem de dieito da PROPO na PROPOSTA DE
PREÇOS.

Go~,erno Mun,c,pcl de Bttfnié/CE
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3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas ae Precos deverâc ser apresentadas
por prepostc da Ititante com poderes de reoresencação legas através de proc~ração
pública ou paricular com firma reconhecida. A não apresernaçãc não implicará em
inabilitação. No entanto, o representante não poderá pron~nc ar-se em nome da
licitante, salvo se estiver sendo representada per tm ce seus dirigentes, que deverá
apresentar cóp~ do contrato social e documato 0€ ceridade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Dcc~mentcs de -Iab itaçâc e as Propostas de
Preços de mais de uma licitante. Porém, nenuma pessoa, a nda que munida de
procuração, poderá representar mais de urra lictarne jurco à Comissão, sob pena de
exclusão sumária das licitantes -epresentadas;

3.5 DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO cONVOÇATóIÜO:
3.5.1- Qualquer cidadão é parte legítima para ‘mugnar este edôl d~nte de alguma
irregularidade, devendo protocolar o pedido ce até D5 (circo) dias .~es antes da data
fixada para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Admiristração obrigada a
julgar e responde- em até 03 (tês) dias úteis;
3.5.2- Decairá do direito de impugnar os termos dc edital o licitante ~ue não o fizer até o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos en~elopes de haNl’tação, - pótese em que
tal comunicação não terá efeito de recurso;
3.5.3- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a npedirá de participar do
processo licitatorio até o trânsito em julgadc ca decisão a e~a pert rente;
3.5.4- Acolh da à petição cont-a o ato conv:cat&ic será des’çnada nova data para a
realização do certame;
3.5.5- Tod~ as impugnações ceverão ser erxaminhadas somente za a o e-mail oficial:
licitabaturite2021@hctmail.com.

40 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVÉLOPE “A”.
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da segtirite forma:
a) Em originais ou publicação em Orgão Ofcial, ou, ainda, por qLalquer processo de

Q cópia auterticada em Cartório (Art. 32 da lei n°. 8.666/93), send: aceito autenticaçãoeletrônica, exceto para a garantia, quandc houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em origirel;
b) Dentro & prazo de va idade, para acueles cuja vahdace possa se expirar. Na hipótese
do documento não conter expressamerite o prazc de validade, deverá ser acompanhado
de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponi-a sobre a validade do
mesmo. Na ausência de ta. declaraçãc cu ‘ lamentação, o documento será
considerado váiido pelo prazo de 30 (trinta) d’as, a partir oa data de sua emissão;
c) Rubricados e numerados seqüencialmente, na crdern cEeste Edital, da primeira à ú tima
página, de moco a refletir seu número exato.
d) A event~el falta de numeração ou a nureraçãc• intrreta cde-á ser suprida pelo
representante da 1 citante na sessão de abertura dos documentos de hab litação.
e) Os documentos apresentados deverão ser obrigatcriamete, da mesma sede, cu seja,
se da matr’z, todos da matriz, se de alguma filal, todos da mesma filial, com exceção
dos documa~tos que são válidos para matrz e tcdas as filias. Caso a Empresa seja
vencedora, o Cont-ato será celebrado com a sede cue apresentou a cccumentação.
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4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE~Z-~..
4.2.1- CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) da Prefeitura Municioal de
Baturité, dentro co prazo de validade, guardada a cccformdade dc objeto da iic tação
(art. 22, II, § 2° ca lei 8.666/93);
4.2.2- Docunen:o atestando o cumprimento ao eszabdec no Ad 70, nciso XXXIII, da
Constituição federal de 1988, com identificação do assnarte,

4.2.3- HABILITAÇÃO JURÍDICA:
4.2.3.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessca ‘isica, nc registro
público de enpresa mercantil da Junta Come-c a; devendo, no caso ca licita~,te ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o reçistro da Junta rde opera con averbacão no
registro da Junta orde tem sece a matriz.
42.3.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente regisraao no registre pib ico de empresa

• mercantil da Junta Comercial, em se tratancc de sociedades em~resáhas e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos ce eleição de seus administradores;
devendo, no casc da licitante ser a sucursal, flI a ~u agê’,cia, apresentar o registro da
Junta onde opera com avetaçãc no registro da Junta once em sede a matriz.
42.3.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 90 caso de sodedades simples -

exceto cooperativas - no Cartório de Registro das ~esscas Ju-idicas acompanhada de
prova da diretoria em exerc’c’o, devendo, no caso ca iic tante ser a sucursal, til ai ou
agência, apreseitar o reg stro no Cartório cc Registro das Pessoas Jjrídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a ,~at- z.
4 2.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tral:arcc de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AtJTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelc órgão competente. quando a ati’i dade assim o ex~ir.
4.2.3.5- COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA
PESSOA JURIDICA.

4.2.4.- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
• 4 2.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de ~ssoas Jurícicas (CNPJ);

4 2.4.2- Prova de irscrição no cadastro de conribu~ tes estadual ou niun~cipal, con’orme
o caso, relativo ao domicflio ou sede do licitante, ~ertnente ao seu amo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
4.2.4.3- Provas de reg~laridade, em plena validade, para com:
a) A comprcvacão de REGULARIDADE para com a Fazenda Fece-al deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débit~ -eadvos a Créditcs T-ibutários Federais e
à Dívida Ativa da Unão (CND), emitidas pela Recerta Federa d: Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° :.751, de 2 de ojtub-o de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a ~azenca Estadual deverá ser feita
através de Certidão Conso idada Negativa de Débitos inscritcs na DívtIa Ativa Estad~ai;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenca Munic pa deverá se- feita
através de Certidão Conso idada Negativa de Débitos inscrrtcs na DMca Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tem3c de Serviço — FGTS,
através de Certi9cado de Regularidade — CRF;
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e) Conforme a Emenda Constitucional n°106/2029, fica suspen~ aplicação o disposto
no § 30 do art. 195 da Constituição Federal, fkando eicão sLspensa a exigência de
comprovação de regularidade com a Seguridade Soc ai;
f) Prova de nexistência de débitcs inad mplidos perante a Justiça do T-abalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos te-mos do Tftuio Vil-A da Ccnsolidacão das
Leis do Traball-o, aprovada pelo Decreto- ei no 5.452, de 10 oe maio de 1943.” (NR),
conforme Le 12.440/2011 de 07 de julho de 201:.

4.2.5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.2.5.1- Certidão de inscrição ou registro de Pessoa Ju-ídica junte- ao Crselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agrorvornia — CREA, que conste espci~save :eis) técnico(s) com
aptidão para desempenho de ativicade pertinente ao objeto ca 1 citação.
4.2.5.2- Comprovação da proponente possuir, come Responsavel Técr cc ou em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega dos docjmeritos, roflssiora (~s) de nível ~perior,

Q reconhecido(s) peb CREA, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACSIVO TEC~4ICO que comprove aexecução de obras similares de pcrte e complexidace ao obieto da ttaão observando os
serviços de maior relevância técnica. E vedada a pa-ticieçâo oe prcfissbral como responsável
técnico de mais de Lma licitante, caso em que, constatado te ‘ato, devera o profissioral optar
por uma das licitantes, inabilitando-se as cemais, sot pena de inabilitação 9imária de todas as

UNIDADE QUANTIDADEDESCRIÇÃO SERVICO MINIMA A SER
EXIGIDA

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 5/
V2 1.500

REJUNTAMEWO (AGREGADO ADQUIRIDO)

concorrentes. Entende-se como itens de maior relevância, os itens descritos aoa xo:
4.2.5.2. 1- Entende-se, para fins deste Edita, corno pe’tericente ao qiecro permanente:

a) Se empregado, comprovando-se o víncjlo ernpregatício através de cãpia da “Ficha ou
Livro de Registro de Empregado” ou da Cat a de Trababo e~ Social —

CPS;
b) O sócio comprovando-se a participação socetára através da cópia do Contrato Social;
c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de se-viço

4.7.5.1.2- O profissioral responsável técnico apresentado no ACERVO DE CAPACIDADE
TECNICA anexado pela licitante, deverá obrigatoriamente constar na cettidão de registro de
quitação de pessoa jurídica junto ao CREA, e part a~r permana-itenente dos serviços objeto
desta licitação.
4.2.5.2- A lictante deverá jLntar dedaração expressa ass nada pelo(s) Resvorsável(is) Técnico(s)
detentor(es) do(s) acervo(s), informando que o(s) mesno(s) concorca(n-) com a inclusão de
seu(s) nome(s) na participação pe-manente dos serviços ra concição de profissional responsável
técnico.

4.2.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA;
4.2.6.1- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último
exercício fiscal, já exigíve s e apresentados na forma da lei, aev demente registrado
na junta comercial da sede da licitante, acompannado aos termos de abertura e de
encerramento do Livro D áric - estes termos oevidamente regis:rados na Junta
Comercial, que comprovem a boa situação fi-iaiceira ca e—iprese, com vistas aos
compromissos cue terá ce assumir casc lhe seja adjud cade o objeto licitado,
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devidamente ass ado pelo contador responsá~l, sendo ved~è tiísubstituição por
balancetes ou balanços provisórios, podenac ser atializados por índices oficiais quando
encerrados 1-á mais de 03 (três) meses da data de apresentação da ~oposta;
4.2.6.2- Serãc considerados como na forma da Lei, o Baariço Patrimciiial e
Demonstrações Contábeis assim apresentacos:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou auenticados na Junta
Comercial da sede ou domicíl o da L citaite. acorripannados de cóp a do termo de
abertura e de encerramerto do Livro Diário dc qal foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sodedades anônimas
regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autentcados na Junta Comercial da
sede ou domicílio da licitante; ou publicados na Mpensa cficial da Un ão. ou do Estado,
ou do Distrito Feceral corforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou,
aihda, em jorna de grande circulação ed~ado na iocaüdade em que está a sede da
companhia;

• c) Sociedades simples: registrados no Registro C’~’il das Pesscas j~r’di:as do local de
sua sede; caso a sociedade simoles adote ~m dos tipos de sociedade empresária, deverá
sujeitar-se às ncrmas fixadas para as sociedades empresárias, inclisive quanto ao
registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: atxesentarão deverão apresentar
demonstrativo dD Balanço de Abertura, cevidarreite re~strados cc autenticados na
Junta Comercial do domicílio da Licitante, acomrarhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados ra Junta Ccmercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e p~c corraoor ou cutro p-ofissonal equi’,alente,
devidamente reg strado no Conselho Regiora de Contabilidade.
4.2.6.3- Entende-se que a expressão “na forma da lei’ constante no item 4.2.4.1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, regist-c na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertura e encerramento).
4.2.6.4- As cópias deverão ser originárias do L%ro Diário devidamente formalizado e
registrado.

C 4.2.6.5- A empresa optante pec Sistema Púbíicc de Esc.rit’iração Digital - SPED poderáapresentá-lo na forma da lei
4.2.6.6- Entende-se que a expressão “na forma da lei’ constante no item 4.2.4.5
engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE — Demonst-ação do Resultado do Exercície;
c) Termos de abe-tura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração ccntáoil diçital (Para efe o o cue determina o Art.
2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2C:8.;
e) Comprovantes/termos de autenticaç~s digitais (assinatura dig’ta(). a fim de garantir a
autoria a autenticdade a int-’ridade e a vahdace ~uríd:ca do docurnerto di’ital.
OBS1: A autenttação de livros contábeis ós pessoas jur’dicas nãc sujeitas ao Registro
do Comérck, poderá ser feita pelo Sistema P,rb~ico de Escrturacão Digital - Sped,
instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 20D7, pcr meio da apresentação
de escrituração contábil digital, na forma estabeecida pe~ Seaetara da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1’ do ~:-eto ?~i~ 9.553, de 6 de novembro de
2018
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4.2.6.7- As cópias deverão ser or ginárias do L vro Diário corstaL~
4.2.6.8- A Escrituração D~ital deverá esta- de acordo com as listruções Normativas
(RFB n° 1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do S~re,na Público de Escrituraçffo Digital
- SPED. Para maiores informações, verificar o site mi~w. -eceita.gc v. bç no link SPED.
Ficando a exigênda de apresentação do Balanço P3trimonia do útimo exercício social, a
ser apresentado no prazo que cetermina o art. 5~ das Instruções Normativas da RFB,
bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCJ n° 2.669/2013 de relatoria
do Ministro Valmir Campelo.
4.2.6.9- Com base nos dados extraídos co balanço será availada a capacidade financeira
da empresa, em conformidade com o art. 19, Inc:sc XXIV da :nstução Normatva no
06/2013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálcilo aos íncces financeiros,
sendo qualificadas apenas as que forem consiceradas solvert~. Para isso serão
utilizadas as seguintes definições e formulaç5es a ioa situação fnarceira, será baseada
na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), na cr que um (>1), Solvência Geral (SG),
maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LÇ, maor que um (>1,, cumulativanente,
resultantes da apl cação das fórmulas:

LG = Ativo C rculante + Realizável a Longo P-azo
Passivo Circulante + Exigve a Longc Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exig’ve a Longc Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circjla-ite

4.2.6.9.1.. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem
procedimentos hcitatórios, constatou-se a ut lizaçâo dos írtices contábeis acima,

Q conclusivamente, os mais adotados no segmento de 1 citaçõ~;b) Poranto, o atendimentc aos índices estabe’ecidos no Ecital cernonstrará uma
situação EQUILIBRADA da licitante. Caso ccrtrario, o aesatendWentc dos índices,
revelará uma situação DEFICITARIA da emp-esa, co ocando em nsco a execução do
contrato.
c) Ante o exposto, a exigêicia do Edital nada mais ~ez que 7adLzir em critérios objetivos
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Fec~-a, uma vez que a contratacão de
empresas em sitjação EQUILIBRADA é o mínimo tue o MUNICÍPIO DE 3ATURITE deve
cercar-se para assegurar o integral cumprimertc do contrato, Aceitais, os índices
escolhidos fcram democráticos, na medida em aue esrabe~cen um “mínimo” de
segurança na contratação.
4.2.6.10- Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa iu-íõica (artigo 31 da ...ei no 8.666/93) em
data não superior a 30 (trinta) dias;
4.2.7 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO:
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4.2.7.1- Decaração, sob as penalidades cabíveis, de inexist~~j~&fafo superveniente
impeditivo da hab litação, flca9do c ente da obriçator ecade ~e dedarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
4.2.7.2- Declaração conforme o estabelecido no Ait. 30, parágrafo 6° da Lei n° 8.666/93
e suas alterações, que cispõe da Ir~talação de cante os, náquir’ias, ~uipamentos e
pessoal técnico especializado para a realização do ob:etc da iidtação, como também
fotografias da estrutura fí~ca externa e interna da sede da emresa e alguns
documentos de pagamento (água, luz, telefone fixo, outros1.

4.2.3- Os documentos expedidos pda Intemet pocerão ser apresentados em forma
original ou cópia re~roaráfica sem autenticado. entretaito, estarão sujeitos à
verificação de sua autenticidade através de consulta realizada peia Presidente.
4.2.3.1- A 1 :itante deverá fcrnecer, a titulo de ntcrmação, número de telefone, fax, e
pessoa de contato, preferercialmente local. A ausência desses cados não a :ornará
inabilitada.

4.4- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisqua~ dos docurrentos exigidos no
Envelope n° 01 (Docume,tos de Habilitação), oi. cs apresentarem em desacorda com o
estabelecido neste edital, ou com irreguiaridades, serão corsiderados habilitados, não se
admitindo complementação posterior, salvo disposto no :en 4.’.:
4.4.1 Na forma do que oYspõe a art 42 de Lei Complementar n° 123, de 14 12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das mtroempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contiato.
4 4.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as A~ e 83°, pcr ocasão de participação
neste procedimento lidtatór,o, deverão apresentar toda a doa’nientação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição
441.2 Havendo alguma restrição na cornprovaçâ’c da teguia.-idade fiscat será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir ao momento em que o

C proponente tr aedarado o vencedor do certame, para regularização da documentação,pagamento ou parcelamento do déNto, e emissão de eventuas certidões negativas ou
positivas com efeito de certioão negativa.
4 4.1.3 A não-regularização oa documentação, no prazo preLd5to no item anterior,
implicará decadência do direito à contratação, ser preju/zc das sanções previstas no ad.
81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administ.’ação convcca.r os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contnto, ou revogar a
licitação.
441.4 Será inabliltado o licitante que não atender ás exigências oeste edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar os dxurnentos defeituosos em seu conteúdo e
forma, e ainda, a ME ou EPP ~ue não apresentar a regznarizacão da documentação de
Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item “4.4L2”adnia.

5.0 DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “B
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em ~apel t mbrado ca firma, preeichidas
em uma via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer p-ocesso mecânico,

/
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eletrôrico OL nanual, sem emendas, asLras o... entre! em erve ope
lacrado.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTEt
5.2.1- A razão social, local da sede e o n.imerD de nscrição 90 CN~J da licitante;
5.2.2- Assinatura do Representante Lega;
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, nãc nferior a 63 (sessenta) dias,
contados da data da apresentação das mesmas;
5.2.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em aIgar~smos bem como o valor
global da proposta por extenso, já consideradas, no rres-no. todas as cespesas, inclusive
tributos, mão-de-oora e Tansporte, incidentes dreta ou ndiretarne~re no objetc deste
Edital;
5.2.4.1- Prazo de garantia cas obras será de 05 (dn:o1 anos, a cortar da data de sua
entrega definitiva, nos termos do disposto no art. 618 dc Código Clvi.

• 5.2.5- Aconpanharão obrigatoriamente as ~rooostas Comerdais, como partes
integrantes da mesi,a, os seguintes anexos, os qias deverão conter o rome da licitante,
a assinatura e c título profissional do engenheiro que os elaDoroj. e o número da
Carteira do CREA desse prof5sicllal:
5.2.5.1- Plan lha de Orçamento, contenco preços unitários e totais de todos os itens de
serviço constantes do ANEXO 1 - PROJETO BASICO;
5.2.5.2- Cronograma Físico Firanceiro c~,patível com a ora.
5.2.5.3- Composição de Preços Un&ários, contenco todos os insumos e coeficiertes de
produtividade necessários à execução de cada sen’cc, cu&s sejam equipamentos, mão-
de-obra, totalização de encargos sociais, nsumos, transportes. BDI, ligantes
betuminosos, totalização de mpostos e taxas, e quaisquer cutros —ecessários à execução
cos serviços.
5.2.6- Na elaboração da Propcsta de Preco, o licitante deverá observa as seçuintes
condiç5es: Os preços unitários propostos para cada iten cc.r’s2rte da Plani ha de
Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais,

Q ligantes betumirosos, custo horário de utilização de equipanentos, mão-de-obra,encarços sociais, inpostos/taxas, despesas admir~trativas, transcoc~, seguros e ucro.
5.2.7- Correrão por conta da oroponente vencedora todos os cl5tos que porventura
ceixar de expliatar em sua proposta.
5.2.8- Ocorrenco divergência entre os valores propostos. prevatecerão os descritos por
extenso e, no caso de inconpaxibilidade entre os valores unitáio e total, prevalecerá o
valor unitário.
5.2.9- Declaração ce que assume inteira resporsabilidade pela execução dos serviços,
objeto deste Edital, e que serãc executados conforme exigência editalída e contratual, e
que serão iniciados dentro do prazo de até 1C (dez) dias corisecjtivos, contados a partir
da data de receoirrento ca Ordem de Servico.

6.0 DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e
julgada de acordo com o procedimento estabelecido ro ar. 43 da Lei n~ 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
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6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes. ião serão aèeitos-qdaisquer adendos,
acréscimos ou supressões ou esclarecimento soore o conteúdo dos mesmos.
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão
cesteMunicípic, constarão ooriçatoriamente da -espectiva ata.
6.4- E facultado à Comissão ou autoridade supa or, em quaiquer ‘ase da Licitação.
promover diligência destinada a esclarecer ou comolementar a rszrução do processo,
vedada a inclusão de documentos ou informações que dqveria constar originariamente
ca proposta.
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todc o trar~correr dc processo licitatório,
cue será assinada pela Comissão de Licitação e es licitantes presentes, conforme dispõe
§ 1~ do art. 43 da Lei de Licitações.
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os cocurnentos de ‘~‘abil tação e a proposta
ce preço, será realizado simultaneamente em ato p(blico, no dia: iora e local previsto
neste Edital.
6.7- Para a boa condução dos trabalhos, os l’dtaites de’...erão se faa~ representar por,
no máximo, 02 (duas) pessoas.
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhdos e-irre os presentes como
representantes dos concorrentes, exami~aão e rubricarão todas as folhas dos
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados;
6.9- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILTAÇ~O, ‘W “PROPOSTA DE
PREÇOS”, proceder-se-á com a abertura e a análise dos ervelopes referentes à
documentação.
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusk’o critério, prodamar na mesma sessão, o
resultado da habi itação, ou convocar outra para esse in, ficando dentificaoos os
interessados;
6.11- Divulgado c resultado da habilitação, a Comissão, aoás obeoecer ao dispcsto no
art. 109, inciso 1, alínea na”, da Lei de Licitações, ca,.á a devolução aos rabilitades, dos
seus envelopes “proposta de preços”, lacracos.
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes hao litadas, q_e serão examinadas

Q pela Comissão e pelas licitantes ~resentes.6.13- Divulgação do resultado do julgamertc da proposta de preços e observância ao
prazo recursal previsto no art. 139, inciso 1, alínea ‘b”, da _ei n~ 3.666/93.
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desiséncia ce p-oposta, saM motivc justo
cecorrente de fato supervenente e aceito pela Corrissão de L’citaçãc.

7.0 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
A) AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE “A”
7.1- Compete exclusivamente à Comissã: awal ar o mérito dos documentos e
informações prestadas, bem como julgar a capacidade téc*a, econômica e financeira
ce cada proporente e a exeqüib lidade das proposzas apresentadas.
7.2- A habilitação será julgada com base nos Doctrnentos de babiiitaão apresentados,
observadas as exigências pertinentes à Habilitação JLr~dica, Regularidade Fscal e
Trabalhista, Qua[ficaçâo Técnica e à Qualrcaçâo Ecoriônca e Financeira.

/
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B) AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS — ENVELOPE “B”
7.3- A presente licitação será julgada pe o crité-ic do menor preço, conforme nciso 1, §
1° do art. 45 da Lei das Licitações.
7.4- Serão desc:assificadas as propostas:
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Concorrêrcia;
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irr sórics, de valor zet, ou preços excessivos
ou inexeqüíveis (na forma do Ar. 48 da Lei de Licitações).
7.4.3- Que apresenta-em valor unitário e global superior ao preço máximo orçado pela
Prefeitura Municipa de Baturité, estabelecidos no tem 1.2, deste Edital;
7.4.4- Não será ccnsiderada qualquer oferta de va9tagerr ião 2revista nesta
Concorrência, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais icitantes;
7.4.5- Os errcs de soma e/ou multiolicação, bem como o va or total proposto,
eventualmente configurados ras Propostas de preços das PROPONENTES, serão
devidamente corrigidos, não se constituirco, de forna alguma, como motivo para

• desclassificação da proposta.
7.4.6- No caso de empate entre duas ou mais pro~ostas, como critério de desempate a
classifcaçãc se fa-á, obrigatoriamente, por scrteic, vedado outrc processo.
7.4.7- Será dedarada vencedora a proposta de menor preçc GLOBAL. DESTA LICrAÇAO,
entre as LICITANTES classificadas;

74.8 Quando for constatado o empate, ccnfc,rne estabelece os Arbgcs 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro oÉ 2006, a comissão c@ ilcitação apilcará os
critérios para oesempate em favor da microempresa ou empresa cc pequeno porte, da
seguinte forma:
248.1 Entende-se por empate aquelas situações em ave as pravostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam &luais ou até 10% (dez por
cento) superior ao melhor preçc.
7.4.9 Para efeito do disposto ~w 748.1, ocorrenco o empate, p,vceoer-se-á da seguinte
forma:

O 1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderáapresentar proposta de preço inferior àquela consideraca i~ec&ora ao certame, no
prazo de cinco minutos, sob pena de predusãc~ situação em qz.’e será adjudicado em
seu favor o objeto ilcitado;
II— Não ocorrendo e contratação da microempresa ou empresa ce pequeno porte, na
forma do inciso 1 deste item, serão convocadas as remanescenres que porventura se
enquadrem na h4xítese do itern 74.8.1 deste EóYta/, ‘ia ordem classificatÓria, vara o
exercído do mesmo direito, também todos no prazo de cinco m,.-iutos caaa, sob pena de
preclusão;
III — no caso o’e equivalênda d~s valores apresentados pelas microernpresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabeledcios no item 7.4. & 1 deste
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que pr&ne’ro poderá apresentar melhor
oferta;
2410 Na hipÓwse da não-contratação nos termos previstos no ;tem 74.9 deste edital, o
objeto licitado será adjudicaoo em favor aa croposta on~iaJmente ven:edcra ot
certame.
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74.11 O disposto no item 7.4.9 somente se aplicará quarC ~ erta inicial nffo
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequ

7.4.9- De conformidade com o parecer da cPL, nãc constitu rá cat~ de inabilitação nem
de desclassificaç& da proponente a irregulari:ade formal que não a1~e o conteúdo ou a
idoneidade da proposta e/ou documentação

8.0 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1- A Adjudicaçãc e a Homologação da presente 1 citação ao icitante vencedor será
efetivada mediante termo circunstanCado, obedecida a orcem classificatória, depois de
ultrapassado o prazo recursal.
8.2- A Homoogação desta licitação e a Adjudicação do sei. objetc en cavor da licitante
cuja proposta de preços seja classificada em ix meirc lugar são da competência da
Secretaria do Desenvolvimento Urbano e Infraestrjtura.

C) 8.3- O Ordenador de Despesa da Secretaria do Dese’violvinento Urbanc e Inftaesrutura
se reserva o direto de não homologar e revogw a presente iitação, por razões de
interesse público decorrente de fato superveiie~re devdamente comprvado, mediante
parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direto.

9.0 DO CONTRATO
9.1- Será celeorado instrumerto de Contrato, corforrne minuta anexa a presente
Tomada de Preços, que deverá ser assinado pe;as partes io yazo de 05 (cinco) dias
consecutivos, a partir da data de convocação encan~nhada a lici:a’ite ~‘encedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatáric en assinar o ermo de Ccntrato” no prazo
estabelecido nc sibitem anterior, carac:e zará o cescun~rimerito total da obrigação,
ficando sujeta às penalidades p-evistas no item 18 1, sub-aiinea ~aL” do Edital;
9.3- Considera-se como parte integrante dc contrato, os termos da Proposta Vencedora
e seu Anexo, ben como os demais elementos con:ementes à 1 citacão, que serviram de
base ao processo i:itatório.
9.4- O prazo de convocação a que se refe-e o sititem 9.1, poderá ter uma única
prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela icitante. e cesde que ocorra
motivo justificadc e aceito pela Administração.
9.5- E factitado à Adminisfração, quando o ccnvocadc não assnar o ‘Termo de
Contrato” no prazo e concfções estabelecidos, convocar os titrtes remanescentes,
obedecendo a ordem de classificação estabelec~da pela Comissão, para fazê- o em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo p- melro colocado, ou revogar a licitação
consoante prevê a Lei n~ 8.666/93 e suas alteraçô~ posteriores.

10.0 DOS PRAZOS
10.1- Os serviços oojeto desta i citação deverão se- executados e concluídos no período
de 90 (noventa) das, contados a partir do recet~ne-ito da ordem de serviço, podendo
ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas atteraçõ~.
10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompan’~ar ce um relatório
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fisca ização da Secretaria do
Desenvolvimento .rbano e lnfraestrutura ca Prefelti.ra Mu-ilcipa de Batjrté.
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10.3- Os pedidos de prorrogação de p-azos serão dirigidcs a Secretaria do
Desenvolvimento Urbano e :nfraestru:ura, até 10 (dez) dias antes ca d&a do término do
prazo contratual.
10.4- Os atrasos ocasionacos xr motivo de força maior ou casc forttito, desde que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria do
Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura ca Prefeitura Mu9icipa de Ba:urité, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

11.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Ccrnratada todas as coidições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações deccrrentes ac Termo Contratual,
consoante estabdece a Lei n2 8.666/93 e sLas alte-ações xster cres,
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução co objeto con:ratjal;
11.3- Comunicar à Contratada toda e qua quer ocorrênc~a relacionada com a execução
do objeto contra:jal, diligenciardo nos casos que exigen providêicas corretivas;
11.4- Providerciar os pagamentos à Cort-&ada à vista das Nota Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

12.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1- Executar o objeto co Contrato ce confo-midade com as cond ções e prazos
estabelecidos nesta Tomada de Preços, no Termc Contra:ual e ~a proposta vencedora do
certame;
12.2- Manter durante toda a execução do objeto ccntratuai, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de hab rtaçãc e :ual ficação ex gidas na Lei de
Licitações;
12.3- Utilizar profissionais devidamente hab litadcs~.
12.4- Substitu r os profissicnais nos casos de impedimen:os fcrtuitos, ce mandra que
não se prejudiquem o bom andamento e a boa p-estação dos se-viços;
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeçãc dos serv~ços, xestando, prcntamente,

Q os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;12.6- Responder perante a ‘refeitura Municipal cc Baturité, mesmc ic caso de ausência
ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos o~ fatos
lesivos aos seus nteresses, que possam irterferir ra execução do co9trato, quer sejam
eles praticados por empregados, prepostos ou randatár~s seus. A responsabilidade se
estenderá a danos causados a terceiros. deverdo a CONTRATADA adotar medidas
preventivas contra esses danos, com fiel ct~avânc~ das nomas emanadas das
autoridades com2etentes e das disposiçëes legais vigentes;
12.7- Responder, perante as eis vigentes, pe o s’gilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo apos o términc do contrato, sem
consentimento prévio, por escrito, da COt’rRATAWE, fazer LsO de quaisquer
documentos ou nformações especificadas no paráçrafc anterio-, a rão ser para fins de
execução do contrato;
12.8- Providerciar a imediata correção das deficiências e/ oi.. i-reguiaridades apontadas
pela CONTRATANTE;
12.9- Pagar set.~ empregados no prazo previsto em €i, senac também, de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tribttos que, cireta ou inciretamente, ncidam
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sobre a prestaçãc dos serviços contratados nc usive as confribu c5€s previdenciárias
fiscais e parafscas, FGTS, PIE, emoiunerit:s, seguros oe addentes de trabalho, etc,
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitu-a Munic pai oe Baajrité por ewntuais
autuações adrn nistrativas e/cu judiciais urna ~z que a iradimpiência da CONTRATADA,
com referência às suas obrigações, não se trarsfere a Prefeitura Munic Qai de Baturité;
12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, :oca docu-ientaçâc referente ac oagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalh~as e previcenciários relacionados com o
objeto do CONTRATO;
12.11- Responda, pecuniariamente, por todos os danos e/eu xejuízos que forem
causados à Unão. Estado, Município ou terce ros, decorrentes da prestação dos serviços,
12.12- Respeita- as normas de segurarça e medidria dc t-abalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medicas necessárias à rcteção ambiental e
às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros,
observando o disaosto na leg s~ação federal, estatual e munidoal em vigor, inclusive a
Lei n° 9.605, publicaca no D.O.J. de 13/02’98;
12.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes cio Poder Público e
terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por açãc ou omissão sua, de
seus empregados. prepostos ou contratados;
12.15- A CONTWADA deverá colocar na cbra coro residente .im Bigenheiro CMI com
experiência comprovada em execução de serv ços senelhartes aos ictados;
12.16- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos -eoiisitos e atender a
todas as exigêncas e condições a segur estabe ecidas:
a) Prestar os seMços de acordo com c edital e se~ anexos, ‘roje:os e as Normas da

ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasieia de Nomias Técnicas (ABNT) e demais
normas intemacienais pertinentes ao objetc ccntrataco;
c) ResponsabiL zar-se pela conformidade, adequação, cesemoenno e qualidade dos
serviços e bens, bem como de cada material1 matéria-Drima ou componente

Q individualmente ccnsderado, mesmo que nãc sejam de aa fabrica;ão, garantirdo seuperfeito desempenho,
d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obr gada peia egislação pertirierte, antes da ia
medição, cronog-ama e descrição da irrlantaçãc das m~idas orevent vas definidas no
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho ~a Incustrial da Construção —

PCMAT, no Programa de Controle Médio de Saúde Ocupaciona — PCMSO e seus
respectivos responsáveis, sob pena de retardar o p ocesso te paganerto;
e) Registrar o Contrato decorrente cesta citação ‘o CREA.. na ‘orma da Lei, e
apresentar o comprovante de ‘Anotação de Resøo-isabil dade énica correspondente
antes da apresertação da primeira fatura, perante a Prefeitura Munidpa de Baturité, sob
pena de retardar o processo ce pagamento,
f) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estnjtral, projetos, etc., produzidos
durante a exec~ção ao objete ao Contrato, de forna corwencior.al e em meio magnético
(CD Rom).

13.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO
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13.1- O contrato te-á um prazo de vigência a pai: r da data da a sh~t~~por 180 (cento
e oitenta) dias, poderdo ser prorrogado nos cases e formas previstos na Lei n2 8.666, de
21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

14.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à
Secretaria do Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, até o lC (décimo) dia útil do
mês subseqüente à realização dos serviços, para fins de conferêrcia e atestação da
execução dos serviços.
14.2- A fatura constará dos serviços efetivanente prestados no período de cada mês
civil, de acordo com o quarttativo eceti~arren:e realizado ia mês, cujo valor será
apurado através de medição;
14.3- Caso a medição seja aprovada pe a Secretaria do Deservc4vimento Uroano e
Infraestrutura, o pagamento será efetuado até o 300 (trigésimo, ca após o protocolo da

CD fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da P-e’eiwra Municipal de
Baturité.

15.0 DA FONTE DE RECURSOS
15.1- As despesas decorreites da contratação cora-ão 20t conta da dotaçãc
orçamentária no 1101-15.451.1502.1.011, elemento de despesa —° 4.4.90.51.OC, sendc
os recursos oriurdos da Fonte n° 150000003.

16.0 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
16.1- Os preços são fixos e irreajustáve s pe e período de 12 (coze) meses da
apresentação da proposta. Caso o prazo e~eca a 12 (doze) meses os preços con~atuais
poderão ser reajustacos com base io índice IGP-M ca Funcação Ge:ú ia Vargas.
16.2- O Regime de execução será indireto em empreitada por preço çlcbal.

17.0 DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Q 111- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, ias nesmas :ondi;ões contratuais,acréscimos ou supressões no quantitativo do orflo contrataco, até o lim te cc 25%
(vinte e Cnco por cento) do valor inicial atjalizadc do Cc-’trato conftrme o disposto no
§ 12, art. 65, da Lei n2 8.666/93 e suas alte-ações posterio-es.

18.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18J- Pela inexecução tctal cu parcial das obrigações assumidas, garaitidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10,0% (dez por cento) scbre o valor contratado, em caso oe recusa da licitante
vencedora em assina- o contrato dentro do prazo ce 05 (cinco, dias útds, contados da
data da notificação fdta pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o va or da parte a não cjrrprida do Ccntrato,
por dia de atrasc na entrega do objeto cont atua, até o rinite cc 3C (trinta) aias;
b.3) 2,0% (dcis por centc) cumulativos sobre o valor da pa-cela não cumprida do
Contrato e resc~ão do pactc, a critér o da Secretaria co DesenvoMmento Urbano e
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Infraestrutura de Eaturite/CE, em caso de atraso superor a 30 (trinta) dias;.na entrega
dos produtos.
b.4) Os valores cas multas referidos nestas cláusubs serão descontados “ex-offício” da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efeuaca em qLalquer cattra de créd to em se~
‘avor que nanteni’a junto ~ Secretaria do Desen~tlvimeno Uroano e Irfraestrutura de
Baturité/CE. independente de notificação ou intervelaçãc judicial ou a<trajudicial;
c) Suspensão temporária dc direito de partic par de licitação e imp~ mento de contratar
com a Adm -iistraçâo, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de nidoneidade para lictar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinartes da pun çâo ou até q~e a CONTRATANTE
promova sua reabil tação.

19.0 DS RESCISOES CONTRATUAIS
19.1- A resdsão contratual poderá ser:

O 19.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos 1 a Xfl do art. 78 da Lei Federal n° 8.566/93
19.3- Amigável, por accrdo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termc no processo lkitatório, desde
que haja conven êrcia da Adminis:ração;
19.4- Em caso de rescisão prevista nos ncsos XII e XVII do a-. 78 da Lei n° 8.666/93,
sem que haja cuípa co CONTRATADO, será esta -essarcxla dos oreJuízos regulamentares
comprovadcs, quardo os hcuver sofrido;
19.5- A rescisão ccntratual de que trata o incisc 1 do ar:. 78 acar-&a as conseqüências
previstas no art. 8O~ incisos 1 a IV, ambos da Lei n~ 8.666,?3.

20.0 DOS RECUOS ADMINÍSTATI
20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o oue estabelece o art. 109
da Lei n° 8666/93 e suas alterações.
20.2- Os recursos deverão ser irterpo~os mediarte petição oevidamente arrazoada e

Q subscrita pelo representante legal da recorrente, dirig da à Comissão de licitação daPrefeitura Municipal ce Baturité
20.3- Os recursos serão protocolados na Secetaria oc Desernc~v mento Urbano e
:nfraestruttra de Baturité/CE, e encaminhados à Comissãc de licitação.

21.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plera das corKl ções estabelecidas
nesta TOMADA DE PREÇOS.
21.2- Esta citação poderá ser, em caso de feriadc, transferida para o primelro dia útil
subseqüente, na mesma hora e local.
21.3- Para dir mir quaisquer dúvidas, o proponente poderá a ri2ir-se à Comissão de
Licitação, na sede da Prefeitura Municipal dê Batu-ité, aurante o período das 8h às 12h,
de segunda a sexta-feira.
21.4- Conforme a legislação em vigor, esta 1 citação, na modalidace Tonada de Preçcs
poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ~xi provocada em qualquer fase
do processo;
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b) revogada, por conveniência ca Admn~tração, decor’erte ce mctNo süpérveniente,
pertinente e suficiente para justificar o a:o
21.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Conissão Permanente de Licitação nos
termos da legislação pertinente.

22.0- DO FORO
22.1- Fica eleito o foro da Conarca de BatLrlté, Estado oo Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda dc presente edital, que não possa ser -esolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer oLtro, por mais p-ivilegiado que
seja.

Batuiité/cE, :3 c~ março de 2023.

~ NY)~Í.~VtD5JRÂDE DA~trrE

Suplente Presidente da CPL Membro da CPL

o
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